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INSTRUÇÃO NORMATIVA - SGF/SCI - Nº 009/2026
ASSUNTO: Critérios, condições e procedimentos para a concessão, alteração e revogação de credenciais
e perfis de acesso às funções de “Solicitante” e “Liquidante” no Sistema de Informação de Gestão
Integrada Sonner, e extinção da obrigatoriedade de emissão de portaria individual no âmbito do Poder
Executivo Municipal de Pedro Leopoldo.

IDENTIFICAÇÃO DO SISTEMA E UNIDADE RESPONSÁVEL: Sistema de Informação de Gestão
Integrada Sonner / Secretaria Municipal de Gestão e Finanças (SGF) / Secretaria Adjunta de
Transformação Digital (SATD).

SETORES ENVOLVIDOS: Todas as unidades do Poder Executivo Municipal.

VERSÃO/REVISÃO: 001/2026

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES DE SEGURANÇA, ACESSO, SEGREGAÇÃO DE
FUNÇÕES E RESPONSABILIDADE NO USO DOS PERFIS DE SOLICITANTE E
LIQUIDANTE NO SISTEMA SONNER, EXTINGUE A EMISSÃO DE PORTARIAS
INDIVIDUAIS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

I – CONCEITOS
Art. 1º. Para fins desta Instrução Normativa Setorial, e em consonância com a IN GOV/SCI nº 007/2026,
considera-se:

I - Perfil de Solicitante: Conjunto de permissões técnicas e privilégios concedidos a um colaborador para
iniciar requisições de compras, contratações de serviços ou empenho de despesas no SI Sonner,
vinculados às atribuições de sua unidade executora.

II - Perfil de Liquidante: Conjunto de permissões técnicas e privilégios concedidos a um colaborador para
realizar a liquidação da despesa, conferindo a entrega do bem ou prestação de serviço com base nos
documentos fiscais, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964.

III - Órgão Central Administrativo: Secretaria Municipal de Gestão e Finanças (SGF), que detém a
responsabilidade pela definição das regras de negócio, parametrização e execução orçamentária do Sistema
Sonner.

IV - Órgão Central de Tecnologia: Secretaria Municipal de Governo (SEGOV), por meio da Secretaria
Adjunta de Transformação Digital (SATD), responsável pelo suporte técnico de alto nível e pela execução
técnica da concessão do acesso no SI Sonner.

V - Colaborador: Servidor público efetivo, comissionado ou contratado em atuação no Poder Executivo
Municipal autorizado a operar o sistema.

VI - Chefia Imediata: Autoridade responsável pela supervisão direta das atividades do colaborador e pela
solicitação motivada de seu acesso ao sistema.

II – DA BASE LEGAL
Art. 2º. A presente Instrução Normativa fundamenta-se nos seguintes instrumentos:

I - Lei Federal nº 14.129/2021 (Princípios e Regras para o Governo Digital);

II - Lei Federal nº 14.063/2020 (Uso de assinaturas eletrônicas na Administração Pública);

III - Lei Federal nº 4.320/1964 (Normas Gerais de Direito Financeiro);
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IV - Lei Municipal nº 3.877/2025 (Governo Digital no âmbito de Pedro Leopoldo);

V - Decreto Municipal nº 2.546/2026 (Regulamenta o Sistema Municipal de Governo Digital);

VI - Instrução Normativa GOV/SCI nº 007/2026 (Diretrizes Gerais de Segurança e Acesso a Sistemas);

VII - Art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), no que
concerne à observância do princípio da segregação de funções nas contratações públicas executadas no
ecossistema Sonner.

III – DAS RESPONSABILIDADES
Art. 3º. São responsabilidades da Chefia Imediata:

I - Avaliar o interesse público e a indispensabilidade do acesso ao perfil solicitado para o desempenho das
atividades do colaborador;

II - Solicitar formalmente a concessão, alteração ou revogação do acesso ao sistema mediante
procedimento administrativo eletrônico nato digital;

III - Definir o nível de acesso em estrito cumprimento ao Princípio da Segregação de Funções, abstendo-se
de indicar o mesmo servidor para perfis incompatíveis;

IV - Comunicar imediatamente ao Órgão Central Administrativo e à SATD qualquer alteração de vínculo,
função ou desnecessidade do acesso para fins de revogação imediata.

Art. 4º. São responsabilidades do Colaborador:

I - Utilizar as funcionalidades do perfil liberado exclusivamente para fins institucionais e no estrito
interesse público;

II - Manter sigilo absoluto sobre suas credenciais de acesso, respondendo integralmente pelas ações
realizadas mediante sua autenticação pessoal, que possui força de assinatura digital irrecusável;

III - Assinar previamente o Termo de Responsabilidade e Confidencialidade como condição obrigatória
para a concessão e manutenção do acesso.

Art. 5º. São responsabilidades do Órgão Central Administrativo (SGF):

I - Definir as regras de negócio e a parametrização orçamentária e financeira aplicáveis aos perfis de
Solicitante e Liquidante no Sistema Sonner;

II - Analisar a conformidade das solicitações de acesso quanto ao vínculo funcional ativo e regular do
colaborador na base de Recursos Humanos e aos demais requisitos de negócio;

III - Emitir manifestação formal de deferimento ou indeferimento das solicitações de acesso,
encaminhando o processo ao Órgão Central de Tecnologia quando aprovado, ou devolvendo-o à Chefia
Imediata quando não atendidos os requisitos;

IV - Promover a revisão periódica dos acessos concedidos, adotando as providências cabíveis para sua
manutenção, alteração ou revogação.

Art. 6º. São responsabilidades do Órgão Central de Tecnologia (SATD):

I - Realizar a triagem técnica de segurança da informação, verificando a ausência de cumulação de perfis
incompatíveis para o mesmo CPF;

II - Executar a configuração técnica de concessão, alteração ou revogação do perfil no ambiente do
Sistema Sonner;

III - Rejeitar sumariamente, mediante despacho fundamentado, as solicitações que configurem violação ao
princípio da segregação de funções;

IV - Assegurar o registro integral das ações realizadas em Trilha de Auditoria eletrônica, cronológica e
inalterável.

IV – DOS PROCEDIMENTOS
Art. 7º Fica expressamente extinta a necessidade de emissão e publicação de Portaria individual para a
designação, alteração ou desativação de servidores nas funções de solicitante ou liquidante no Sistema
Sonner.
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Art. 8º A concessão de acesso ocorrerá mediante procedimento administrativo eletrônico nato digital no
sistema oficial de processos eletrônicos da PMPL, instruído com:

I - Requerimento formal da Chefia Imediata com justificativa fundamentada da necessidade;

II - Termo de Responsabilidade e Confidencialidade (Anexo III) devidamente assinado pelo colaborador;

III - Análise de conformidade de regras de negócio pelo Órgão Central Administrativo (SGF);

IV - Execução e concessão técnica da configuração pelo Órgão Central de Tecnologia (SATD).

Art. 9º Em estrito cumprimento ao §1º do Art. 6º da IN GOV/SCI nº 007/2026, é vedada a concessão
simultânea ou cumulativa dos perfis de Solicitante e Liquidante para um mesmo colaborador no Sistema
Sonner.

§ 1º O colaborador cadastrado como Solicitante de uma despesa não poderá atuar como Liquidante da
mesma contratação ou nota fiscal.

§ 2º O processo eletrônico que contiver indicação em duplicidade de perfis para o mesmo CPF será
sumariamente rejeitado e devolvido pela SATD por inconformidade técnica e violação de segurança.

Art. 10. Os acessos vigentes serão revisados periodicamente pelo Órgão Central Administrativo, e as ações
dos usuários serão integralmente registradas em Trilha de Auditoria eletrônica cronológica e inalterável,
conforme diretriz do Art. 10 da IN 007/2026.

V – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO

Art. 11. O uso inadequado do Sistema Sonner, o compartilhamento de senhas ou a burla deliberada ao
princípio de segregação de funções sujeitará o colaborador às sanções administrativas, civis e penais
cabíveis, sob regular processo administrativo, conforme Capítulo V da IN GOV/SCI nº 007/2026.

VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Art. 12. Integram esta Instrução Normativa Setorial o Anexo I - Fluxograma da Instrução Normativa, o
Anexo II - Checklist de Controle da Instrução Normativa e o Anexo III - Formulário de Autorização de
Acesso e Termo de Responsabilidade.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 

Pedro Leopoldo, 05 de agosto de 2026.

GABRIEL ALBINO PONCIANO NEPOMUCENO 

SECRETARIO MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS

 

THIAGO JOSE TAVARES ÁVILA 

SECRETARIO ADJUNTO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

 

ANA KARLA ALBANO DOS ANJOS SENA

 CONTROLADORA-GERAL DO MUNICÍPIO

Documento assinado eletronicamente por Ana Karla Albano dos Anjos Sena , Controladora Geral,
em 05/08/2026, às 14:02, conforme art. 7º do Decreto Municipal Nº 2483 de 30 de setembro de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por Gabriel Albino Ponciano Nepomuceno , Secretário
Municipal, em 05/08/2026, às 17:50, conforme art. 7º do Decreto Municipal Nº 2483 de 30 de setembro
de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Jose Tavares Ávila , Secretário Adjunto Municipal,
em 05/08/2026, às 17:55, conforme art. 7º do Decreto Municipal Nº 2483 de 30 de setembro de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://pedroleopoldo.sei.mg.gov.br/verificarautenticidade informando o código verificador 0038069 e
o código CRC B368E584.

ANEXO I: FLUXOGRAMA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA
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ANEXO II: CHECKLIST DA INSTRUÇÃO NORMATIVA

1. Finalidade do Checklist
Este checklist constitui instrumento obrigatório de controle interno e conformidade, destinado a assegurar
que os requisitos legais e as restrições técnicas de segurança da informação sejam cumpridos antes da
liberação de acessos no Sistema Sonner.

2. Pontos de Controle (Avaliação Processual)

3. Diretrizes de Aplicação
O preenchimento e a juntada deste checklist são obrigatórios para a Unidade Gestora (SGF) e para o
Órgão Central (SATD) durante a instrução do feito, servindo como evidência documental para as
auditorias anuais da Controladoria-Geral do Município (CGM).

DEMAIS ANEXOS

ANEXO III
FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO DE ACESSO E TERMO DE RESPONSABILIDADE

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO COLABORADOR
Nome Completo: ______________________________________  Matrícula/Vínculo: _______________

Cargo/Função: ______________________________________  CPF: _______________________

Secretaria/Unidade Executora: ______________________  E-mail Institucional: ________________

 

2. ESPECIFICAÇÃO DA SOLICITAÇÃO

ItemPonto de Controle / Requisito
Normativo

Sim Não ID do Documento / Observação

01 O processo foi aberto como documento
nato digital e tramita eletronicamente?

[ ] [ ] Ref.: Art. 6º da IN GOV/SCI nº
007/2026

02 Consta a identificação funcional e o
vínculo ativo regular do colaborador
indicado?

[ ] [ ] Ref.: Item I do Anexo IV da IN
007/2026

03 A Chefia Imediata preencheu e assinou a
justificativa analítica da
indispensabilidade?

[ ] [ ] Ref.: Art. 3º, I, e Art. 6º, I, da IN
007/2026

04 O Termo de Responsabilidade (Anexo III)
foi assinado eletronicamente pelo
colaborador?

[ ] [ ] Ref.: Condição obrigatória do
Art. 7º da IN 007/2026

05 As assinaturas eletrônicas são válidas e
auditáveis na plataforma de processos?

[ ] [ ] Ref.: Conforme as diretrizes da
Lei Federal nº 14.063/2020

06 Foi solicitada a marcação de apenas um
perfil exclusivo (Solicitante OU
Liquidante)?

[ ] [ ] Ref.: Princípio da Segregação de
Funções (Art. 9º da IN Setorial)

07 A triagem técnica confirmou a ausência
total de cumulação de perfis no CPF do
usuário?

[ ] [ ] Ref.: §1º e §2º do Art. 9º da IN
Setorial (Trava da SATD)

08 O Órgão Central Administrativo (SGF)
emitiu a manifestação formal de
deferimento do pedido?

[ ] [ ] Ref.: Art. 6º, V, da IN GOV/SCI
nº 007/2026

09 O histórico de parametrização e concessão
foi devidamente gravado em Trilha de
Auditoria?

[ ] [ ] Ref.: Exigência dos Artigos 8º e
10 da IN 007/2026
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Tipo de Movimentação: [ ] Concessão de Novo Acesso   [ ] Alteração de Perfil Vigente   [ ]
Revogação/Exclusão de Usuário

ALERTA DE SEGURANÇA E CONFORMIDADE (IN GOV/SCI Nº 007/2026): Em estrita observância
ao Princípio da Segregação de Funções (Art. 6º, §1º, da IN GOV/SCI nº 007/2026), é terminantemente
vedada a atribuição cumulativa das opções abaixo para o mesmo colaborador. Selecione apenas um perfil:

[ ] SOLICITANTE - Nível de privilégio restrito à emissão de requisições, pedidos de compras e demandas
orçamentárias da unidade.

[ ] LIQUIDANTE - Nível de privilégio restrito à conferência física/lógica e liquidação de despesas e notas
fiscais.

 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE ACESSO (Preenchimento Obrigatório pela Chefia)
Descrever detalhadamente as atribuições funcionais do colaborador que justificam a indispensabilidade do
perfil solicitado no Sistema Sonner:

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

4. TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE (Art. 4º, IV, da IN GOV/SCI nº
007/2026)
Pelo presente instrumento, eu, colaborador acima identificado, declaro ter total ciência dos critérios,
condições e obrigações estipulados pela Instrução Normativa GOV/SCI nº 007/2026. Comprometo-me a
utilizar o Sistema Sonner estritamente para fins institucionais, mantendo sigilo absoluto sobre minhas
credenciais de acesso, estando ciente de que responderei civil, administrativa e penalmente por qualquer
uso inadequado, desconformidade com a segregação de funções ou vazamento de informações decorrentes
das ações autenticadas sob meu usuário.

Data: ____/____/2026. 
___________________________________

Assinatura Eletrônica do Colaborador

 

5. VALIDAÇÃO DA CHEFIA IMEDIATA E ÓRGÃO CENTRAL ADMINISTRATIVO
Atesto a indispensabilidade e a exatidão das informações funcionais prestadas, declarando conformidade
com as restrições técnicas vigentes.

Data: ____/____/2026. 
___________________________________

Assinatura Eletrônica do Secretário Solicitante

 

6. CONFIGURAÇÃO TÉCNICA (EXCLUSIVO SATD / ÓRGÃO CENTRAL DE TECNOLOGIA)
[ ] Configuração realizada em: ____/____/2026 por: _____________________________________

[ ] Trava Sistêmica Homologada: Identidade funcional e CPF checados. Ausência total de cumulação
entre perfis de solicitante e liquidante no banco de dados corporativo.
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